
AgRg no RE nos EDcl no AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
Nº 1637025 - SP (2019/0379931-2)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : ENRICO GABRIEL AUGUSTO
ADVOGADO : EDUARDO FERRARI GERALDES E OUTRO(S) - SP215741
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
NEGATIVA DE SEGUIMENTO. FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO. NÃO OCORRÊNCIA. TEMA 
339/STF. TEMAS 895, 660 E 182 DO STF. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. DESPROVIMENTO DO RECLAMO.
1. As decisões judiciais devem ser fundamentadas, ainda que de 
forma sucinta, não se exigindo análise pormenorizada de cada 
prova ou alegação das partes, nem que sejam corretos os seus 
fundamentos (Tema 339/STF).
2. A alegada violação ao princípio da inafastabilidade de 
jurisdição, por implicar ofensa indireta à Constituição ou análise 
de matéria fática, tem natureza infraconstitucional e não possui 
repercussão geral (Tema 895/STF).
3. A suposta afronta aos princípios do contraditório, da ampla 
defesa, do devido processo legal e dos limites da coisa julgada, 
se dependente da análise de normas infraconstitucionais, 
configura ofensa reflexa ao texto constitucional, não tendo 
repercussão geral (Tema 660/STF).
4. A insurgência quanto à valoração das circunstâncias judiciais 
previstas no art. 59 do Código Penal tem natureza 
infraconstitucional, não tendo repercussão geral (Tema 
182/STF).
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita 
Vaz, João Otávio de Noronha, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, 
Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves e Raul Araújo votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 01 de dezembro de 2020.
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HUMBERTO MARTINS 
Presidente

JORGE MUSSI 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
NEGATIVA DE SEGUIMENTO. FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO. NÃO OCORRÊNCIA. TEMA 
339/STF. TEMAS 895, 660 E 182 DO STF. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. DESPROVIMENTO DO RECLAMO.
1. As decisões judiciais devem ser fundamentadas, ainda que de 
forma sucinta, não se exigindo análise pormenorizada de cada 
prova ou alegação das partes, nem que sejam corretos os seus 
fundamentos (Tema 339/STF).
2. A alegada violação ao princípio da inafastabilidade de 
jurisdição, por implicar ofensa indireta à Constituição ou análise 
de matéria fática, tem natureza infraconstitucional e não possui 
repercussão geral (Tema 895/STF).
3. A suposta afronta aos princípios do contraditório, da ampla 
defesa, do devido processo legal e dos limites da coisa julgada, 
se dependente da análise de normas infraconstitucionais, 
configura ofensa reflexa ao texto constitucional, não tendo 
repercussão geral (Tema 660/STF).
4. A insurgência quanto à valoração das circunstâncias judiciais 
previstas no art. 59 do Código Penal tem natureza 
infraconstitucional, não tendo repercussão geral (Tema 
182/STF).
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que negou 
seguimento ao recurso extraordinário, assim ementada (e-STJ fl. 599):

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ART. 93, INCISO IX, DA 
CONSTITUIÇÃOFEDERAL. SUFICIÊNCIADA 
FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
JULGADO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO 
FIRMADO PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EM 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 339/STF. ART. 5º, 
INCISO XXXV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
INAFASTABILIDADE DE JURISDIÇÃO. EXISTÊNCIA DE 
ÓBICE PROCESSUAL QUE IMPEDE O EXAME DE 
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MÉRITO. MATÉRIA DE NATUREZA 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL.TEMA 895/STF. ART. 5º, 
INCISOS LIV E LV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, DA 
AMPLA DEFESA, DO DEVIDO PROCESSO LEGAL E 
DOS LIMITES DA COISA JULGADA. NECESSIDADE DE 
PRÉVIA ANÁLISE DA ADEQUADA APLICAÇÃO DE 
NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL.TEMA 660/STF. ART. 5º, XLVI, 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PRINCÍPIO DA 
INDIVIDUALIZAÇÃO DAS PENAS. VALORAÇÃO DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS PREVISTAS NO ART. 59 
DO CÓDIGO PENAL. MATÉRIA DE NATUREZA 
INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 182/STF. SEGUIMENTO 
NEGADO. 
 

Insiste o agravante na violação da Constituição Federal, bem como na 
existência de repercussão geral, argumentando não serem aplicáveis os Temas 339, 
895, 660 e 182, todos da Suprema Corte. 

Aduz que "a relevância social e jurídica do Recurso Extraordinário resta 

comprovada, ante a evidente violação, pela r. decisão monocrática, de direito 

fundamental do Recorrente, consignado nos incisos XXXV, XLVI e LV do artigo 5º e 

inciso IX, do artigo 93 da Constituição Federal, sendo desconsiderado seu direito ao 

princípio do contraditório e da ampla defesa, do acesso à justiça, da individualização da 

pena e da decisão fundamentada, uma vez que a r. decisão monocrática não enfrentou 

sequer minimamente as razões colocadas e negou seguimento ao recurso interposto." 
(e-STJ fl. 620). 

Requer, por fim, a reconsideração da decisão recorrida. Subsidiariamente, 
pugna pelo provimento da insurgência para que seja dado seguimento ao recurso 
extraordinário, a fim de que seu mérito seja apreciado pelo Supremo Tribunal Federal.

As contrarrazões foram apresentadas às fls. 644/665.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, tendo em vista que a decisão impugnada foi publicada em, 
21.9.2020 (e-STJ fl. 606), cumpre atestar a tempestividade da insurgência, pois 
interposta em 28.9.2020 (e-STJ fl. 639), ou seja, dentro do prazo recursal.

No mérito, não obstante as razões declinadas pelo agravante, a decisão 
monocrática deve ser mantida. 
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Isso porque, ao interpretar o art. 93, inciso IX, da Constituição Federal, o 
Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento de que, para que uma decisão judicial 
seja considerada motivada, não se exige o exame pormenorizado de cada alegação ou 
prova trazida pelas partes, tampouco que sejam corretos os seus fundamentos.

Nesse sentido é o Tema 339/STF, segundo o qual "o artigo 93, IX, da 

Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que 

sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das 

alegações ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da decisão" (QO no Ag 
nº 791.292/PE).

Confira-se, por oportuno, a ementa do acórdão:
 

Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em 
recurso extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3° e 4°). 2. 
Alegação de ofensa aos incisos XXXV e LX do art. 5º e ao 
inciso IX do art. 93 da Constituição Federal. Inocorrência. 
3. O a rt. 93, IX, da Constituição Federal exige que o 
acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que 
sucintamente, sem determinar, contudo, o exame 
pormenorizado de cada uma das alegações ou provas, 
nem que sejam corretos os fundamentos da decisão. 4. 
Questão de ordem acolhida para reconhecer a 
repercussão geral, reafirmar a jurisprudência do Tribunal, 
negar provimento ao recurso e autorizar a adoção dos 
procedimentos relacionados à repercussão geral.
(AI 791.292 QO-RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, 
julgado em 23/06/2010, REPERCUSSÃO GERAL – 
MÉRITO DJe-149 DIVULG 12-08-2010 PUBLIC 13-08-
2010 EMENT VOL-02410-06 PP-01289 RDECTRAB v. 18, 
n. 203, 2011, pp. 113-118)
 

Na espécie, da leitura da decisão questionada, constata-se que foram 
declinadas as razões pelas quais o colegiado negou provimento ao agravo regimental, 
valendo destacar o seguinte excerto do julgado (e-STJ fls. 529/532):

"Verifica-se que a Corte a quo aplicou a minorante na 
fração de 1/3 considerando as circunstâncias fáticas 
da causa, qual seja, a quantidade e variedade das 
drogas apreendidas.
Ademais, a reforma do entendimento consignado 
pela Corte Estadual no que se refere ao quantum de 
redução aplicado constitui matéria que demanda 
reexame de fatos e provas, inviável na via eleita, a 
teor do verbete n. 7 da Súmula do STJ.
[...]
Quanto ao regime, a jurisprudência desta Corte é 
firme no sentido de que a quantidade e a nocividade 
das drogas apreendidas constituem fundamentos 
idôneos para justificar a imposição de regime 
prisional mais gravoso, segundo as diretrizes do art. 
42 da Lei n. 11.343/2006, além dos requisitos 
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previstos no art. 33, § 2º, do Código Penal – CP. Na 
hipótese, o mais gravoso, é o regime semiaberto.
[...]
Por fim, destaca-se que, embora a reprimenda não 
tenha ultrapassado 4 anos, a circunstância judicial 
desfavorável justifica a fixação do regime inicial 
semiaberto, segundo a jurisprudência desta Corte, 
mostrando-se inócua, inclusive, para fins de escolha 
do regime inicial, a discussão acerca da detração do 
tempo de prisão provisória (art. 387, § 2º, do Código 
de Processo Penal – CPP).
No que toca à concessão de habeas corpus de ofício, 
esta demanda a ocorrência de flagrante ilegalidade, 
situação que não se verifica na hipótese."
 

Conclui-se, portanto, que o acórdão encontra-se em consonância com a 
jurisprudência fixada pela Suprema Corte em repercussão geral, no Tema 339/STF.

Quanto à alegada violação ao art. 5°, inciso XXXV, da Constituição Federal, 
de acordo com o Tema 895/STF, "a questão da ofensa ao princípio da inafastabilidade 

de jurisdição, quando há óbice processual intransponível ao exame de mérito, ofensa 

indireta à Constituição ou análise de matéria fática, tem natureza infraconstitucional, e a 

ela se atribuem os efeitos da ausência de repercussão geral".

Essa tese foi estabelecida pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do 
RE n. 956.302/GO, que restou assim ementado:

PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO. 
ÓBICES PROCESSUAIS INTRANSPONÍVEIS. 
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE 
MÉRITO. QUESTÃO INFRACONSTITUCIONAL. 
MATÉRIA FÁTICA. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. Não há repercussão geral quando a controvérsia 
refere-se à alegação de ofensa ao princípio da 
inafastabilidade de jurisdição, nas hipóteses em que se 
verificaram óbices intransponíveis à entrega da prestação 
jurisdicional de mérito.
(RE 956.302/GO RG, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, 
julgado em 19/05/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-
124 DIVULG 15-06-2016 PUBLIC 16-06-2016)
 

Por outro lado, a apontada afronta aos princípios do contraditório, da ampla 
defesa e do devido processo legal, bem como ao ato jurídico perfeito, ao direito 
adquirido e aos limites da coisa julgada, quando dependente da prévia análise de 
normas infraconstitucionais, configura ofensa reflexa ao texto constitucional.

Nessa esteira é o Tema 660/STF, cujo acórdão paradigma recebeu a 
seguinte ementa:

Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema 
relativo à suposta violação aos princípios do contraditório, 
da ampla defesa, dos limites da coisa julgada e do devido 
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processo legal. Julgamento da causa dependente de 
prévia análise da adequada aplicação das normas 
infraconstitucionais. Rejeição da repercussão geral. 
(ARE 748.371 RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, 
julgado em 06/06/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-
148 DIVULG 31-07-2013 PUBLIC 01-08-2013)

 

No mesmo vértice:

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
FUNDAMENTAÇÃO A RESPEITO DA REPERCUSSÃO 
GERAL. INSUFICIÊNCIA. VIOLAÇÃO AO DEVIDO 
PROCESSO LEGAL, AO DIREITO ADQUIRIDO, AO ATO 
JURÍDICO PERFEITO E À COISA JULGADA. OFENSA 
CONSTITUCIONAL REFLEXA. (...) 3. O STF, no 
julgamento do ARE 748.371-RG/MT (Rel. Min. GILMAR 
MENDES, Tema 660), rejeitou a repercussão geral da 
violação ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito, à 
coisa julgada ou aos princípios da legalidade, do 
contraditório, da ampla defesa e do devido processo 
legal, quando se mostrar imprescindível o exame de 
normas de natureza infraconstitucional. 4. Tendo o 
acórdão recorrido solucionado as questões a si postas 
com base em preceitos de ordem infraconstitucional, não 
há espaço para a admissão do recurso extraordinário, que 
supõe matéria constitucional prequestionada 
explicitamente. 5. Agravo Interno a que se nega 
provimento. Na forma do art. 1.021, §§ 4º e 5º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em caso de votação unânime, 
fica condenado o agravante a pagar ao agravado multa de 
um por cento do valor atualizado da causa, cujo depósito 
prévio passa a ser condição para a interposição de 
qualquer outro recurso (à exceção da Fazenda Pública e 
do beneficiário de gratuidade da justiça, que farão o 
pagamento ao final).
(RE 1276856 AgR, Relator(a): ALEXANDRE DE 
MORAES, Primeira Turma, julgado em 15/09/2020, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-234 DIVULG 22-09-2020 
PUBLIC 23-09-2020)

 

Por fim, o Supremo Tribunal Federal entendeu que carece de repercussão 
geral o recurso que invoca o exame da valoração das circunstâncias judiciais previstas 
no art. 59 do Código Penal, por se tratar de matéria infraconstitucional.

Nessa esteira é o Tema 182/STF, cujo acórdão paradigma recebeu a 
seguinte ementa:

RECURSO. Extraordinário. Inadmissibilidade. 
Circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código 
Penal. Fixação da pena-base. Fundamentação. Questão 
da ofensa aos princípios constitucionais da 
individualização da pena e da fundamentação das 
decisões judiciais. Inocorrência. Matéria 
infraconstitucional.
Ausência de repercussão geral. Agravo de instrumento 
não conhecido. Não apresenta repercussão geral o 
recurso extraordinário que verse sobre a questão da 
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valoração das circunstâncias judiciais previstas no art. 59, 
do Código Penal, na fundamentação da fixação da pena-
base pelo juízo sentenciante, porque se trata de matéria 
infraconstitucional. (AI 742.460 RG, Relator Min. CEZAR 
PELUSO, julgado em 27/8/2009, DJe-181 DIVULG 
24/9/2009 PUBLIC 25/9/2009 EMENT VOL-02375-09 PP-
02309 LEXSTF v. 31, n. 369, 2009, pp. 330-338.)

 

Ademais, cabe destacar que a Corte Especial deste entende que o Tema 
182/STF abrange a hipótese de fixação do regime carcerário quando estabelecido em 
decorrência da análise das circunstâncias do art. 59 do Código Penal.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 5º, INCISO 
XLVI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA BASEADA NA 
PONDERAÇÃO DE CIRCUNSTÂNCIAS DO ART. 59 DO 
CÓDIGO PENAL. INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. AI-RG 742.460. TEMA 182/STF.
1. O STF reconheceu que não possuem repercussão geral 
as questões relativas à valoração das circunstâncias 
judiciais previstas no art. 59 do Código Penal para fixação 
da pena. Exegese do AI 742.460 (Tema n. 182/STF).
2. O referido precedente se amolda à questão dos 
autos, visto que o provimento do especial do Parquet 
Estadual para fixar o regime inicialmente fechado da 
pena baseou-se exatamente na ponderação dos 
elementos contidos no artigo 59 do Código Penal c/c o 
artigo 42 da Lei n. 11.343/06, que não teriam sido 
observados pelo Tribunal de origem.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no RE no AgRg no AREsp 910.270/MG, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 19/4/2017, DJe 3/5/2017.)

 

Com igual orientação:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 5º, XLVI, 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PRINCIPIO DA 
INDIVIDUALIZAÇÃO DAS PENAS. VALORAÇÃO DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS PREVISTAS NO ART. 59 
DO CÓDIGO PENAL. FIXAÇÃO DE REGIME INICIAL. 
MATÉRIA DE NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. 
INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 
182/STF. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE 
RECURSAL. PREENCHIMENTO.
MATÉRIA DE NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. 
INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 
181/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Segundo entendimento do STF, não tem 
repercussão geral o recurso extraordinário que verse 
sobre dosimetria da pena, dado que a questão da 
valoração das circunstâncias judiciais previstas no 
art. 59 do Código Penal, é matéria de índole 
infraconstitucional, o que também tem aplicação para 
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o caso concreto, cuja ponto nodal refere-se à fixação 
do regime inicial de cumprimento de pena, dado que, 
de idêntica forma, tem o juiz de sopesar os 
acontecimentos apurados no édito condenatório e, por 
via de consequência, como é lógico, as circunstâncias 
judiciais referidas. (Tema 182/STF).
2. Consoante entendimento firmado pelo Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento da Repercussão Geral no 
RE 598.365 RG/MG, "a questão do preenchimento dos 
pressupostos de admissibilidade de recursos da 
competência de outros Tribunais tem natureza 
infraconstitucional e a ela são atribuídos os efeitos da 
ausência de repercussão geral" (Tema 181/STF).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RE no AgRg no AREsp 1519643/SP, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 12/05/2020, DJe 15/05/2020.)

 

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo.

É o voto.
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ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ENRICO GABRIEL AUGUSTO
ADVOGADO : EDUARDO FERRARI GERALDES E OUTRO(S) - SP215741
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João Otávio de
Noronha, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes,
Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves e Raul Araújo votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 01 de dezembro de 2020
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